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1. INTRODUÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA 

 Em 2015,o Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional n. 86. Através 
dela, introduziu-se a emenda parlamentar de execução obrigatória na sistemática 
orçamentária pública, inaugurando o chamado orçamento impositivo (ainda que em 
parte). Em 2019, o Congresso deu seguimento a esta linhacom a Emenda Constitucional 
n. 100, agora permitindo às bancadas parlamentares a apresentaçãode emendas 
impositivas. 

 O orçamento público pode ser compreendido por diversas óticas - jurídica, 
econômica, social.Pela vertente política, observa-se que a peça representa importante 
espaço de diálogo entre os poderes Executivo e Legislativo na definição das políticas 
públicas a serem adotadas pela Administração Pública. É, pois, instrumento promotor 
da governança pública. Com as emendas parlamentares de execução obrigatória, altera-
se a dinâmica do orçamento público brasileiro: o Poder Legislativo passa a ter o poder 
de definir a destinação de uma parcela dos recursos públicos, sendo o Poder Executivo 
obrigado a executar. 

 Por sua vez, a apresentação dos gastos públicos nos Relatórios Contábeis de 
Propósitos Gerais representa a etapa de controle do ciclo orçamentário e é de suma 
importância no que diz respeito à responsabilização (accountability) dos gestores 
públicos. Além de ser um princípio constitucional aplicado à Administração Pública, a 
transparência é um quesito imprescindível no controle de qualquer azienda.  

Na sistemática brasileira, conforme se observa no Manual de Contabilidade do 
Setor Público, o Governo divulgauma série de demonstrações contábeis – Balanço 
Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, dentre 
outros -, que fornecemuma ampla gama de informações. Não há, no entanto, um 
demonstrativo específico acerca das emendas parlamentares de execução obrigatória. 

 Desta forma, mostra-se pertinentea realização de estudos acerca dessas emendas 
impositivas. É inegável a importância de um preciso controle sobre estes gastos 
públicos que necessariamente devem ser realizados. O presente trabalho tem como 
delimitação o estudo do orçamento público nacional referente ao exercício financeiro de 
2021,com o objetivo de avaliar, no caso concreto, como as emendas parlamentares de 
execução são apresentadas nos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais. 

2. OBJETIVOS 

 2.1. OBJETIVOS GERAIS  

 A pergunta substancial a ser respondida pelo estudo é: Como as emendas 
parlamentares de execução obrigatória presentes no orçamento público brasileirosão 
apresentadas nos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais?  

 2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
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• Analisar como se dá o processo de discussão e inclusão das emendas 
parlamentares de execução obrigatória individuais e de bancada na 
elaboração da lei orçamentária anual; 

• Identificar a apresentação das emendas parlamentares de execução 
obrigatória individuais e de bancada nos Relatórios Contábeis de Propósitos 
Gerais; 

• Avaliar seas emendas parlamentares de execução obrigatória individuais e de 
bancada são apresentadas de maneira relevante, tempestiva, verificável, 
comparável, compreensível e com representação fidedigna. 

3. JUSTIFICATIVA 

 A escolha do presente projeto é justificada pelos seguintes argumentos: 

• Atualidade do tema: as emendas parlamentares de execução obrigatória 
foram instituídas pela Emenda Constitucional n. 86/2015. Em 2019, através 
da Emenda Constitucional n. 100, foram introduzidas as emendas de 
bancada. Portanto, a temática mostra-se extremamente recente. 

• Importância do tema: da incipiência da temática, resulta a importância da 
realização de pesquisas que a abordam. As emendas parlamentares de 
execução obrigatória representam verdadeiro novo paradigma do orçamento 
público brasileiro. O estudo sobre este "novo orçamento" é imprescindível 
para que se possa seus impactos são positivos ou negativos. 

• Interesse acadêmico: o autor possui forte interesse no aprofundamento do 
assunto, pois o tema envolve áreas do conhecimento as quais o autor já vem 
desenvolvendosua pesquisaacadêmica. 

4. METODOLOGIA 

 Realizar-se-áum estudo de caso.Justifica-se esta escolha por ser ela o meio que 
melhor permite o aprofundamento de um ponto específico, gerando informações em 
riqueza de detalhes capazes de contribuir para um melhor conhecimento do 
objeto.Como o orçamento impositivo é um tema muito recente, a produção e coleta dos 
dados iniciais é de extrema importância para a literatura. 

 Por sua vez, os dados serão coletados por meio da observação documental de 
todo o processo orçamentário referente aoexercício do ano 2021. A pesquisa englobará 
o universo de informações que se pode livremente extrair dos órgãos oficiais.Reunir-se-
á dados referentes desde o momento em que a proposta orçamentária é avaliada pela 
Comissão Mista de Orçamento em 2020, até os relatórios de gestão fiscal divulgados ao 
longo do exercício de 2022, que comprovem a execução equitativa das emendas. 
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 A presente pesquisa é classificada como qualitativa, pois objetiva avaliar como 
as emendas parlamentares de execução obrigatória presentes no orçamento público 
brasileiro são apresentadas nos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais 

 Utilizar-se-á o método dedutivo ao longo do trabalho. Das informações 
coletadas, buscar-se-á deduzir o que se propôs como objetivo geral do trabalho. 

5. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 Orçamento público, em sua essência, é "o instrumento pelo qual o Governo 
define os gastos os quais irá realizar durante um determinado período (exercício 
financeiro) e o modo que com o qual irá arcar com essas despesas" (GIACOMINI, 
2012, p. 210). Entretanto, a visão clássica do orçamento como mera peça contábil das 
finanças públicas deu espaço à sua compreensão moderna, que o enxerga como 
mecanismo de planejamento das ações governamentais. Comentando sobre o, assim 
chamado, orçamento-programa, Christiano Taveira (2014, p. 1374) leciona: 

O orçamento-programa, como instrumento de planejamento, permite 
identificar o rol de projetos e atividades que o governo pretende 
realizar e, em alguns casos, detectar os objetos, as metas e os 
resultados esperados, gerando uma influência direta na economia do 
país, na medida em que traduz um instrumento de execução de planos 
e projetos, tendo em vista o desenvolvimento da comunidade.  

 A matéria orçamentária pode ser compreendida por diversas óticas - jurídica, 
econômica, social. "Ao ver o orçamento como o resultado do processo de avaliação de 
demandas e de escolha entre alternativas, ressalta-se a sua natureza política" 
(GIACOMINI, 2012, p. 54). Por esta vertente, observa-se que a peça representa 
importante espaço de diálogo entre os poderes Executivo e Legislativo na definição das 
políticas públicas a serem adotadas pela Administração Pública. Ao se compreender o 
orçamento como meio promotor de políticas públicas, torna-se clara a sua concepção 
como mecanismo garantidor da governança pública.  

 Conforme conceitua Humberto Martins (2014, p. 44), "governança pública é 
capacidade de governo; é governar em rede de forma colaborativa; é governar orientado 
para resultados; todos estes elementos juntos para gerar valor público sustentável". No 
Brasil, o orçamento público exerce grande influência sobre a governança. Isso porque o 
sistema político do país consiste no que a doutrina chama de presidencialismo de 
coalizão. O Executivo, embora seja o encarregado da execução das políticas públicas, 
necessita de apoio da maioria do Legislativo para conseguir implementar suas ações. 

 Em 2015, no entanto, essa dinâmica orçamentária foi parcialmente modificada 
com a promulgação da Emenda Constitucional n. 86. O referido dispositivo legal 
adicionou dez parágrafos ao artigo 166 da Constituição Federal, introduzindo as 
emendas parlamentares de execução obrigatória no orçamento público do Brasil. A 
Carta Maior passou a constar com a seguinte redação: 
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Art. 166, § 9º. As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado 
pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

[...] 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os 
critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei 
complementar prevista no § 9º do art. 165. 

 Como o próprio nome sugere, as emendas parlamentares de execução 
obrigatórias deverão necessariamente ser realizadas por parte do Executivo - "a 
impositividade da despesa constitui a obrigação de o agente público executar, na forma 
aprovada na LOA (lei orçamentária anual), as despesas fixadas, sem poder se omitir" 
(KANAYAMA, 2014, p. 245). Em decorrência disto, a doutrina passou a se referir ao 
dispositivo como "orçamento impositivo". 

 A parcela impositiva do orçamento foi ampliada em 2019 com a promulgação da 
Emenda Constitucional n. 100, que possibilitou também às bancadas de deputados 
apresentarem suas emendas à Lei Orçamentária Anual de execução obrigatória. A 
redação do Art. 166 da Constituição Federal passou a conter o seguinte inciso: 

Art. 166, § 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo 
aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de 
iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, 
no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior. 

 As Emendas Constitucionaisn. 86/2015 e n. 100/19 reforçam a independência do 
Legislativo ao impor que a execução das emendas seja feita equitativamente pelo 
Governo, isto é,sem privilégios aos governistas, nem "perseguição" à oposição. É a 
redação do parágrafo 18, do artigo 166, da Constituição Federal: 

Art. 166, § 18. Considera-se equitativa a execução da programações 
de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 
emendas apresentadas, independentemente de autoria. 

Assim, oorçamento impositivoapesar de recente, já se encontra implementado no 
processo orçamentário brasileiro. O parlamento bem regulou o processo de elaboração 
das emendas, inclusão na lei orçamentária e execução por parte do Poder 
Executivo.Entretanto, cabe lembrar que o ciclo orçamentário não se encerra com a 
promulgação da lei orçamentária. Conforme ensina Sérgio Mendes (2016, p. 78), este “é 
um processo contínuo, dinâmico e flexível, por meio do qual se elabora/planeja, 
executa, controla/avalia a programaçãode dispêndios do setor público nos aspectos 
físico e financeiro.”Assim, ociclo orçamentário só é finalizado quando se realiza o seu 
controle, isto é, quando se avalia se todo o processo se deu corretamente. 
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O controle é uma fase de fundamental importânciadentro do ciclo orçamentário. 
Conforme assevera Harrison Leite (2018, p. 176), “a realização do gasto público impõe 
um seguro acompanhamento, a fim de que possa o mesmo ser devidamente efetuado”. 
Na mesma linha, James Giacomini (2012, p. 341) afirma:  

A nova realidade da administração estatal nos últimos cinquenta anos, 
caracterizada por crescentes demandas e maior número de funções, por 
formas de atuação mais complexas e por situações fiscais difíceis, 
exige, por sua vez, enfoques de controle preocupados com a avaliação 
dos resultados econômicos e sociais da ação governamental.  

Pode-se afirmar que, em relação ao controle, a Administração Pública brasileira 
apresenta sólido arcabouço normativo. Há uma série de demonstrativos contábeis – 
Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais – que fornecem diversos tipos de 
informações. Conforme estabelece o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público - MCASP (2018, p. 20) “o objetivo das demonstrações contábeis das entidades 
do setor público é o fornecimento de informações úteis sobre a entidade que reporta a 
informação, voltadas para fins de prestação de contas e responsabilização 
(accountability) e para a tomada de decisão”. 

 Asdemonstrações contábeis da Administração Pública seguem os preceitos 
estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – 
NBC TSP -, instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade. A NBC TSP Estrutura 
Conceitualafirma a importância da apresentação das demonstrações, listando as 
seguintes utilidades advindas:  

Para fins de prestação de contas e responsabilização 
(accountability) e tomada de decisão, os usuários de serviço e os 
provedores de recursos necessitam de informações que possam 
dar suporte às avaliações de questões como: 
(a) o desempenho da entidade durante o exercício como, por 
exemplo, em: 
(i) satisfazer a sua prestação de serviços e outros objetivos 
operacionais e financeiros; 
(ii) administrar os recursos pelos quais é responsável; e 
(iii) estar em conformidade com a legislação, regramentos 
orçamentários ou com os pronunciamentos de outro órgão ou 
entidade que regulamente a captação e a utilização dos recursos. 

 A NBC TSP EC também estabelece características qualitativas que devem estar 
presentes nos dados apresentados. Tais quesitos são: relevância, representação 
fidedigna, compreensibilidade, tempestividade, comparabilidade e verificabilidade. 
Esclarecendo um a um, a norma assim dispõe: 

3.6 As informações financeiras e não financeiras são relevantes caso 
sejam capazes de influenciarsignificativamente o cumprimento dos 
objetivos da elaboração e da divulgação da informaçãocontábil.  

[...] 
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3.10 Para ser útil como informação contábil, a informação deve 
corresponder à representaçãofidedigna dos fenômenos econômicos e 
outros que se pretenda representar. A representaçãofidedigna é 
alcançada quando a representação do fenômeno é completa, neutra e 
livre de erromaterial  

[...] 

3.17 A compreensibilidade é a qualidade da informação que permite 
que os usuários compreendam o seu significado; 

[...] 

3.19 Tempestividade significa ter informação disponível para os 
usuários antes que ela perca a suacapacidade de ser útil para fins de 
prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de 
decisão; 

[...] 

3.21 Comparabilidade é a qualidade da informação que possibilita aos 
usuários identificarsemelhanças e diferenças entre dois conjuntos de 
fenômenos.  

[...] 

3.26 A verificabilidade é a qualidade da informação que ajuda a 
assegurar aos usuários que ainformação contida nos RCPGs representa 
fielmente os fenômenos econômicos ou de outranatureza que se propõe 
a representar.  

Vemos, dessa forma, que, no aspecto geral, há contornos bem definidos para a 
etapa de controle. O MCASP elenca uma série de demonstrativos contábeis que tem 
como objetivo promover a prestação de contas e a responsabilização (accountability). 
São eles: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, 
Demonstração das Variações Orçamentárias, Demonstração dos Fluxos de Caixas, 
Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido e Notas Explicativas às DCASP. 
Nesta mesma linha da promoção da transparência, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
n. 101/00) ainda mais instrumentos de controle: 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais 
será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e 
as versões simplificadas desses documentos. 

Cabe questionar, todavia, como as emendas parlamentares de execução 
obrigatória em meio a esta grande lista de instrumentos de controles. A relevância desta 
informação é evidente, uma vez que, como exposto, a inclusão deste tipo de emenda 
mudou o paradigma do orçamento brasileiro.  

Talvez pela incipiência do tema, o legislador ainda não se preocupou em 
elaborar um demonstrativo específico. Desta forma, urge uma análise mais detalhada 
sobre os demais informativos com a finalidade de averiguar se as emendas parlamentares 
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de execução obrigatória são apresentadas de maneira fidedigna, compreendendo também 
as demais características da informação contábil. 

6. CONTRIBUIÇÕES A SEREM ALCANÇADAS COM A PROPOSTA 

A presente pesquisa busca aprofundar a pesquisa sobre o orçamento público 
brasileiro e, em específico: 

• Desenvolvimento de uma melhor compreensão sobre como é a apresentação 
das emendas impositivas nos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais; 

• Entendimento do reflexo do controle sobre as emendas parlamentares de 
execução obrigatória na promoção da responsabilização (accountability) no 
trato da coisa pública. 
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